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Resolução nº  10/2026-CMPI





Dispõe sobre a Certificação de Entidades que prestam Serviços de Convivências ou Socioassistenciais à Pessoas Idosas
O CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA, criado pela Lei nº 5.129 de 13 de setembro de 1999, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o seu Regimento Interno;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal da Pessoa Idosa é órgão permanente, paritário, deliberativo e consultivo, com o objetivo específico de coordenar a implantação da Política Municipal do Idoso em Natal;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 4º, inciso V, da Lei nº 5.129 de 13 de setembro de 1999;
CONSIDERANDO as deliberações da Reunião Extraordinária realizada em 12 de maio de 2026.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar os critérios mínimos para a Certificação de Entidades que prestam Serviços de Convivências ou Socioassistenciais à Pessoas Idosas no âmbito do Município de Natal.
Art. 2º As Organizações da Sociedade Civil (OSC) que oferecem Serviços de Convivências ou Socioassistenciais à Pessoas Idosas no âmbito do Município de Natal devem atuam de forma parceira ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), de forma complementar a oferta pública de serviços, garantindo a proteção social à pessoa idosa.
Art. 3º Considera-se Serviço de Convivência aquele que oferta estrutura física e de pessoal, com o objetivo de promover a convivência social e familiar, oferecendo atividades em grupo que facilitam a interação, o diálogo e a troca de experiências, fortalecendo vínculos comunitários, contribuindo para sentimentos de pertencimento, identidade e solidariedade e prevenindo situações de risco social, como isolamento, violências e exclusão, por meio de intervenções planejadas e continuadas que valorizam a participação e o protagonismo dos usuários.
Art. 4º Considera-se Serviço Socioassistencial aqueles que exclusivamente ou não,  possuem ações, focadas na proteção, fortalecimento de vínculos familiares/comunitários e garantia de direitos.
Art. 5º Os Centros de Convivência devem ser providos com recursos humanos e materiais necessários à promoção da convivência, sociabilização, alimentação, atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer.
Art. 6º A Organização da Sociedade Civil (OSC) que desejar se inscrever junto ao CMPI deverá apresentar a seguinte documentação:
I. Cartão CNPJ;
II. Estatuto Social devidamente registrado no Cartório competente;
III. Ata da atual diretoria devidamente registrada no Cartório competente;
IV. Quadro de pessoal que compõe a Diretoria;
V. Ata que aprovou a prestação de contas do ano anterior;
VI. Certidões negativas criminal do Presidente e Vice-Presidente junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte e Justiça Federal do Estado do Rio Grande do Norte;
VII. Relatório de Atividades do ano anterior ao pedido da certificação;
VIII. Plano de Trabalho do ano em curso;
IX. Lei de reconhecimento de utilidade pública municipal;
X. Alvará junto a Vigilância Sanitária;
XI. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).
Art. 7º O Estatuto Social da Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá prever os seguintes objetivos:
I. Desenvolver atividades que contribuam para um envelhecimento ativo, saudável e autônomo; 
II. Ofertar espaços de encontro intergeracionais e de convivência comunitária; 
III. Realizar atividades que valorizem as experiências e desenvolver o protagonismo social da pessoa idosa; 
IV. Promover ações que garantam direitos e combate a qualquer tipo negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão; 
V. Realizar ações que fortaleçam o convívio familiar e comunitário; 
VI. Fomentar a integração social, qualidade de vida, dignidade da pessoa idosa; 
VII. Promover ações culturais, de esporte e lazer para pessoas idosas.
Art. 8º O Estatuto Social da Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá garantir direitos previstos na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto da Pessoa Idosa.
Art. 9º A certificação poderá ser concedida por prazo no máximo 02 (dois) anos.
Art. 10º A certificação poderá ser cassada a qualquer tempo, sendo concedida a ampla defesa a OSC para apresentar justificativa aos motivos que ensejaram a abertura do processo de cassação.
Art. 11º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Natal, 12 de maio de 2026.
Conselheiros/as presentes na reunião e responsáveis pela aprovação desta Resolução: 
Davi Nogueira Sales (OAB)
Carla Maria de Araújo Ferreira Santos (SEMTAS)
Érica Rayssa Eugênia Silva (Lar Fabiano de Cristo)
José Romildo Martins da Silva Matos (Instituto Juvino Barreto)
Luciana Olinto do Bu (SMS)
Maria do Socorro Melo (SME)
Paula Luisa Vitorino de Rubim Costa   (Lar da Vovozinha)
Sebastião Franco da Silva (Instituto Juvino Barreto)
Terezinha Peixoto de Araújo Cabral (AMPERN)
JOSÉ ROMILDO MARTINS DA SILVA MATOS
Conselheiro Presidente do Conselho Municipal da Pessoa Idosa – CMPI
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